PARECER Nº  2634,  DE 2009

DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 782, DE 2009

                             De autoria da Deputada Patrícia Lima, o Projeto de lei nº 782, de 2009, tem o objetivo de dispor sobre a implantação de centros especializados na Rede Estadual de Ensino Fundamental a fim de diagnosticar a depressão infantil e oferecer tratamento psicológico aos familiares e à criança.

                            A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 121ª a 125ª Sessões Ordinárias, de 14/09/09 a 18/09/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, que deverá examiná-la quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.
                             Ao analisar o projeto verificamos que este versa sobre matéria de caráter administrativo e adentra na esfera de competência exclusiva do Governador, ferindo, assim, o disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual, uma vez que dispõe sobre a implantação de centros especializados na Rede Estadual de Ensino Fundamental a fim de diagnosticar a depressão infantil e oferecer tratamento psicológico aos familiares e à criança. 

                                           Lembramos que a aprovação deste projeto, que trata de matéria de gestão, deve ficar na dependência de uma avaliação do Senhor Governador sob os aspectos de ordem técnica e operacional, sem deixar de analisar os critérios próprios de planejamento a ele deferidos no exercício de suas funções. 

                                       Pelo exposto, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n.º 782, de 2009.

                                                É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere - Relator
Aprovado o parecer do relator,  contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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